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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

AUDIÊNCIA PÚBLICA

A Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo convida o público 
interessado a participar de Audiência Pública da Comissão para discutir a seguinte matéria:
PL 606/2026 - Executivo - RICARDO NUNES - Altera a Lei nº 17.324, de 18 de março de 2020, 
para instituir modalidade excepcional de Transação Tributária por Adesão.

Data: 18/08/2026
Horário: 10h30
Local: Câmara Municipal de São Paulo – Salão Nobre Presidente João Brasil Vita (8º andar) 
e Auditório Virtual
Endereço: Viaduto Jacareí, 100 – Bela Vista

Para assistir: Será permitido o acesso do público até o limite de capacidade do auditório. O evento 
será transmitido ao vivo pelo portal da Câmara Municipal de São Paulo, através dos Auditórios 
Online [www.saopaulo.sp.leg.br/transparencia/auditorios-online], e pelo canal da Câmara 
Municipal no YouTube [www.youtube.com/camarasaopaulo].

Para participar: Inscreva-se para participar ao vivo, por videoconferência, através do Portal da 
CMSP na internet, em: http://www.saopaulo.sp.leg.br/audienciaspublicas. Também serão 
permitidas inscrições para participação do público presente no auditório.

Para maiores informações: financas@saopaulo.sp.leg.br

COMUNICADO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO N° 13/2026

(UASG 925109 – 20/2026)

PROCESSO CMSP-PAD-2026/00245
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
OBJETO: Formação de Ata de Registro de Preços para aquisição futura e eventual de papéis de 
diversos formatos.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras, UASG 925109 – Compra nº 20/2026
DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 13/08/2026
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 25/08/2026 às 11h

- Poderá o interessado obter o edital, gratuitamente, no site da Câmara Municipal de São Paulo: 
https://www.saopaulo.sp.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos/editais-em-aberto/, ou 
solicitar via e-mail, no endereço eletrônico: cjl@saopaulo.sp.leg.br.

COMISSÃO DE JULGAMENTO 
DE LICITAÇÕES

Itaú Unibanco S.A.
CNPJ/MF nº 60.701.190/0001-04   NIRE 35300023978

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 26 DE DEZEMBRO DE 2025
DATA, HORA E LOCAL: Em 26.12.2025, às 11h, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Olavo  
Setubal, Parque Jabaquara, em São Paulo (SP). MESA: Andre Balestrin Cestare - Presidente; e Renato da Silva 
Carvalho - Secretário. QUORUM: Totalidade do capital social. PRESENÇA LEGAL: Administradores da Com-
panhia e representante da PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes. EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Dis-
pensada a publicação, conforme art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). ORDEM DO DIA: Incorporação pela 
Companhia de sua subsidiária integral, Banco Itaú Consignado S.A. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNA-
NIMIDADE: 1. Aprovado o Protocolo e Justificação de Incorporação (“Protocolo e Justificação”), celebrado 
em 26.12.2025, pelos órgãos da administração da Companhia e do BANCO ITAÚ CONSIGNADO S.A. (“Con-
signado”), o qual estabelece todos os termos e condições da incorporação pela Companhia do Consignado,  
mediante absorção da totalidade de seu patrimônio líquido e sua consequente extinção. O Protocolo e Jus-
tificação integra a presente ata como Anexo I (“Incorporação”). 2. Ratificada a nomeação e a contratação da 
empresa especializada PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. - PwC (“Empresa Avaliadora”), 
com sede em São Paulo (SP), na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.732, 16º andar, partes 1 e 6, Edifício Adalmi-
ro Dellape Baptista B32, Itaim Bibi, CEP 04538-132, CNPJ/MF nº 61.562.112/0001-20, registrada no Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº 2SP000160/O-5, responsável pela elaboração 
do laudo de avaliação do patrimônio líquido contábil do Consignado a ser incorporado pela Companhia 
(“Laudo de Avaliação”), com data base de 30.06.2025 (“Data-Base da Incorporação”). 3. Aprovado o Laudo de 
Avaliação preparado pela Empresa Avaliadora com base no balanço patrimonial levantado na Data-Base da 
Incorporação, que avaliou o patrimônio líquido do Consignado em R$ 1.081.298.772,97 (um bilhão, oitenta 
e um milhões, duzentos e noventa e oito mil, setecentos e setenta e dois reais e noventa e sete centavos).  
O Laudo de Avaliação encontra-se anexado ao Protocolo e Justificação, que integra a presenta ata como  
Anexo I. 4. Aprovada a Incorporação pela Companhia do Consignado, nos termos do Protocolo e Justificação. 
Conforme consignado no Protocolo e Justificação, considerando que o Consignado é uma subsidiária integral 
da Companhia, a Incorporação do Consignado, mediante a absorção da totalidade de seu patrimônio líqui-
do não implicará aumento de capital ou emissão de novas ações da Companhia. 4.1. Registrado que, após a 
efetivação da Incorporação, o Consignado será extinto, sendo que todo seu patrimônio será transferido para 
a Companhia, o qual, nos termos da lei, sucederá o Consignado, a título universal, nos bens, direitos, haveres, 
obrigações, contingências e responsabilidades, para todos os fins de direito. A Companhia será responsável 
pela guarda dos livros contábeis e societários e pela baixa da inscrição do Consignado junto à Receita Federal 
do Brasil e demais órgãos. 4.2. Registrado que a Incorporação se aperfeiçoará após a aprovação prévia pelo 
Banco Central do Brasil (“BACEN”), e será efetivada no último dia do mês em que ocorrer a referida aprovação 
prévia, em consonância, com o art. 26, caput, II e §2º, da Resolução Conselho Monetário Nacional (“CMN”) 
4.817/20. Uma vez efetivada a Incorporação, o Consignado será definitivamente extinto para todos e quais-
quer fins e direitos, nos termos do art. 219, inciso II e art. 227, ambos da LSA. 4.3. Tendo em vista a ausência 
de acionistas minoritários na presente data no Consignado e a inexistência de relação de troca ou de aumen-
to de capital na Companhia, não é aplicável o disposto no art. 264 da LSA. Além disso, não será aplicável o 
art. 137 da LSA, haja vista que o Consignado já é uma subsidiária integral da Companhia. 5. Autorizados os 
administradores da Companhia, na forma prevista em seu Estatuto Social, a praticar todos os atos e firmar 
todos os documentos necessários à implementação e formalização das deliberações ora aprovadas, nos ter-
mos do Protocolo e Justificação, conforme previsto na legislação em vigor. CONSELHO FISCAL: Não houve 
manifestação por não se encontrar em funcionamento. ENCERRAMENTO: Encerrados os trabalhos, lavrou-
-se esta ata que, lida e aprovada por todos, foi assinada. São Paulo (SP), 26 de dezembro de 2025. (aa) Andre 
Balestrin Cestare - Presidente; e Renato da Silva Carvalho - Secretário. Acionista: Itaú Unibanco Holding S.A. 
(aa) Andre Balestrin Cestare- Diretor. Certificamos ser a presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio. 
São Paulo (SP), 26 de dezembro de 2025. (aa) Andre Balestrin Cestare - Presidente; e Renato da Silva Carvalho -  

Secretário. JUCESP sob nº 303.824/26-8, em 31.07.2026. (a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA - ICESP
CNPJ. 56.577.059/0006-06

COMPRA REGULAMENTO FFM 3647/2026
A Fundação Faculdade de Medicina, entidade de direito privado sem fins lucrativos, por meio do Departamento de Contratos e Compras, situado na 
Avenida Dr. Arnaldo, 251 – Cerqueira César, São Paulo – SP, torna pública a abertura do processo de compra, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL para 
contratação de empresa especializada no serviço de Manutenção Corretiva de Rinolaringofibroscopio Flexível 11001RD1 Karl Storz - SN 2849090, 
cujos detalhes estão disponíveis no site do ICESP (www.icesp.org.br), e que será regido pelo Regulamento de Compras e Contratação da FFM.

Prefeitura Municipal de Assis 
Paço Municipal Profª. “Judith de Oliveira Garcez”

COMUNICADOS DE LICITAÇÃO ABERTA
Ref.: Processo 048/26 - Pregão Eletrônico 90041/26 - Nº Compras.gov: 926486 - Pregão Eletrônico nº 
25/2026 - Registro de Preços para Aquisição de Materiais de Construção. Encerramento: 09:00 horas 
do dia 27/08/2026. Íntegra do Edital no Departamento de Licitações, na Avenida Rui Barbosa, 1066, 
Assis(SP), e nas páginas http://www.assis.sp.gov.br; http://www.compras.gov.br. Informações: (18) 3322-
2574.Assis (SP), 11 de agosto de 2026.
Ref.: Processo 049/26 - Pregão Eletrônico 90042/26 - Nº Compras.gov: 926486 - Pregão Eletrônico nº 
26/2026 - Registro de Preços para Aquisição de Concreto Betuminoso Usinado a Quente. Encerramento: 
09:00 horas do dia 27/08/2026. Íntegra do Edital no Departamento de Licitações, na Avenida Rui Barbosa, 
1066, Assis(SP), e nas páginas http://www.assis.sp.gov.br; http://www.compras.gov.br. Informações: (18) 
3322-2574. Assis (SP), 11 de agosto de 2026.- Telma Gonçalves Carneiro Spera de Andrade - Prefeita

Cruzeiro do Sul Educacional S.A.
CNPJ n° 62.984.091/0001-02 - NIRE 35.300.418.000 - Companhia Aberta

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 1° de Setembro de 2026
Convocamos os senhores acionistas da Cruzeiro do Sul Educacional S.A., sociedade anônima de capital aberto, com 
sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Cubatão, n° 320, pavimentos 3, 8 e 9, Vila Mariana, CEP 
04012-911, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 
35.300.418.000 e inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o 
n° 62.984.091/0001- 02, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A” 
sob o código 2552-6 (“Companhia”), nos termos do artigo 124 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada 
exclusivamente em formato digital no dia 1° de setembro de 2026, às 11h00, nos termos do artigo 5º, §2°, inciso 
I, e artigo 28, §§2°, e 3º da Resolução CVM n° 81, de 29 de março 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), 
por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), a fim de discutir e deliberar sobre a eleição do 
Sr. Eduardo Luiz Wurzmann como membro efetivo e independente do Conselho de Administração da Companhia, 
conforme reunião do Conselho de Administração realizada em 26 de junho de 2026, em razão da carta de renúncia 
apresentada pelo Sr. Carlos Alberto Nogueira Pires da Silva ao cargo de membro efetivo e independente do Conselho de 
Administração. Informações Gerais: Os acionistas poderão participar na AGE: • de forma digital, por meio da 
Plataforma Digital; ou • por meio do envio de boletim de voto a distância (“Boletim de Voto”). Observados os 
procedimentos descritos no Manual de Participação para a AGE, divulgado pela Companhia nesta data (“Manual de 
Participação”), os acionistas que desejarem participar da AGE deverão realizar o cadastro na Plataforma Digital (via
link: https://assembleia.ten.com.br/233271790), com antecedência mínima de 2 (dois) dias da data designada para 
a realização da AGE, ou seja, até o dia 30 de agosto de 2026 (domingo) (inclusive), e anexar cópias dos seguintes 
documentos: Pessoa Física: documento de identidade do acionista, com foto; Pessoa Jurídica: (i) estatuto social ou 
contrato social, conforme o caso, consolidado e atualmente vigente, bem como dos documentos societários que 
comprovem a representação legal do acionista (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); e (ii) documento de 
identidade com foto do(s) representante(s) legal(is) do acionista; e Fundo de Investimento: (i) regulamento 
consolidado atualizado do fundo de investimento; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, 
conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de 
representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); e (iii) documento de identidade com foto do(s) 
representante(s) legal(is) do fundo de investimento. Aos acionistas que forem representados por meio de procuração, 
deverá ser apresentado o instrumento de mandato outorgado há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, § 1º, 
da Lei das Sociedades por Ações. Juntamente com a procuração, cada acionista que não for pessoa física ou que não 
assinar a procuração em seu próprio nome, deverá apresentar os documentos comprobatórios dos poderes do signatário 
para representá-lo. Os acionistas que não realizarem o pré-cadastro na Plataforma Digital no prazo acima referido não 
poderão participar da AGE por meio de videoconferência, nos termos do artigo 6º, § 3º, da Resolução CVM 81. 
O acionista que optar por exercer seu direito de voto a distância poderá (a) preencher o Boletim de Voto, conforme 
orientações de preenchimento nele constantes; e (b) enviá-lo: (i) às instituições e/ou corretoras que mantêm suas 
posições em custódia (caso prestem esse tipo de serviço); (ii) à instituição financeira depositária responsável pelo 
serviço de escrituração das ações de emissão da Companhia, qual seja o BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. DTVM; 
(iii) ao depositário central no qual as ações da Companhia estejam depositadas (isto é, a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 
(“B3”); ou (iv) diretamente à Companhia, exclusivamente por meio da Plataforma Digital (via link https://assembleia.
ten.com.br/233271790). após a realização do cadastro, preenchendo os campos de opções de voto e confirmando o 
voto, até o dia 28 de agosto de 2026 (ou seja, 4 (quatro) dias antes da data da AGE), observadas as instruções 
constantes do Manual de Participação. Os boletins de voto a distância enviados por outros meios, incluindo por correio 
postal ou eletrônico, serão desconsiderados, nos termos do artigo 27, §7° da Resolução CVM 81. Os acionistas que não 
enviarem o Boletim de Voto no prazo indicado acima não terão seus votos computados por meio de Boletim de Voto e 
sua presença computados na AGE, nos termos do artigo 27 da Resolução CVM 81. Instalação do Conselho Fiscal: Em 
atenção ao art. 5º, I-A, da Resolução CVM 81, a Companhia informa que o percentual mínimo de participação no capital 
social votante da Companhia necessário à solicitação de instalação do Conselho Fiscal é 2% (dois por cento),  
nos termos do artigo 161, §2°, da Lei das Sociedades por Ações e da Resolução CVM n° 70, de 22 de março de 2022. 
Tendo em vista que a eleição do Sr. Carlos Alberto Nogueira Pires na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária  
da Companhia realizada em 28 de abril de 2026 se deu por meio de eleição por chapa, a Companhia esclarece  
que a votação do candidato ao seu substituto, conforme acima proposto, será feita por maioria dos acionistas presentes 
em eleição individual, não sendo possível o requerimento de adoção de voto múltiplo e nem de eleição  
em separado (artigo 141, caput e §4°, da Lei das Sociedades por Ações), conforme deliberação do Colegiado da  
CVM nos Processos Administrativos CVM n° RJ2016/4098 e 19957.009411/2017-46, julgados em 2 de abril de 2019. 
Informamos ainda que estão à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, na página de relações de 
investidores da Companhia (https://ri.cruzeirodosuleducacional.com.br) e na página da Comissão de Valores Mobiliários 
(www.gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br), nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações e da Resolução 
CVM 81, a Proposta da Administração e o Manual para Participação na AGE, bem como o Boletim de Voto e a cópia dos 
demais documentos relacionados às matérias constantes da ordem do dia da AGE. São Paulo/SP, 11 de agosto de 2026. 
Wolfgang Stephan Schwerdtle - Presidente do Conselho de Administração.

CETESB - COMPANHIA AMBIENTAL  

DO ESTADO DE SÃO PAULO
CNPJ 43.776.491/0001-70

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90037/2026 - UASG 263101

PROCESSO CETESB Nº 22/2026/309

e-Ambiente: 029988/2026-19

A CETESB - COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO torna público que realizará 
Pregão eletrônico em conformidade com a LF nº 13.303/16, seu Regulamento Interno de Licitações 
e subsidiariamente com o Art. 28, Inc. I da LF nº 14.133/21, visando constituição de Ata de Registro 
de Preços para fornecimento futuro de materiais para desjejum, conforme quantidades, 
especificações técnicas e demais condições constantes deste Edital e seus anexos, visando 
aquisições futuras pela CETESB.
Endereços para consulta do edital: www.gov.br/compras; www.cetesb.sp.gov.br/acontece/
licitaçõesecontratos; www.doe.sp.gov.br/e-negocios-publicos.
Início da abertura da sessão pública: 28/08/2026 às 09h00.
A Sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada por meio do Sistema 
COMPRAS.GOV.BR - www.gov.br/compras/pt-br.

CAMBUCI S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

C.N.P.J. nº 61.088.894/0001-08 - NIRE nº 35300057163
Aviso aos Acionistas - Pagamento de Dividendos Intercalares

Cambuci S.A. (“Companhia”), vem comunicar aos senhores acionistas e ao mercado em geral que, 
em reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 12 de agosto de 2026, foi 
aprovada a proposta de pagamento de dividendos intercalares, como antecipação da remuneração 
aos acionistas relativa ao exercício de 2026, declarada com base no balanço de 30 de junho de 
2026, no valor de R$ 6.275.935,95 (Seis milhões, duzentos e setenta e cinco mil, novecentos e trinta 
e cinco reais e noventa e cinco centavos), equivalente a R$ 0,15 (quinze centavos de real) por ação, 
considerando a quantidade de 41.839.573 ações ordinárias em circulação, das quais já foram 
excluídas as ações em tesouraria. O pagamento dos dividendos intercalares será efetuado em 31 de 
agosto de 2026. Não haverá incidência de correção sobre o valor a ser creditado aos acionistas entre 
a data de declaração (12.08.2026) e o efetivo crédito aos acionistas (31.08.2026). O pagamento terá 
como base a posição acionária constante nos registros da companhia ao fim de 18 de agosto de 
2026. As ações serão negociadas “ex-dividendos” após a data. O pagamento será feito pelo valor 
líquido, após deduzido o imposto de renda retido na fonte de acordo com a legislação vigente, exceto 
àqueles acionistas, pessoas jurídicas comprovadamente imunes ou isentas. Importante ressaltar 
que esses proventos serão abatidos da remuneração aos acionistas a ser aprovada na Assembleia 
Geral Ordinária de 2027 relativa ao exercício de 2026.

São Paulo, 12 de agosto de 2026
Roberto Estefano - Diretor de Relações com Investidores

Banco Itaú Consignado S.A.
CNPJ 33.885.724/0001-19 NIRE 35300360800

ATA SUMÁRIA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 26 DE DEZEMBRO DE 2025
DATA, HORA E LOCAL: Em 26.12.2025, às 10h, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100,  
Torre Conceição, 9º andar, Parque Jabaquara, São Paulo (SP). MESA: Renato da Silva Carvalho- Presidente; 
e Andre Balestrin Cestare - Secretário. QUORUM: Totalidade do capital social. PRESENÇA LEGAL: 
Administradores da Companhia e representante da PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes. 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação conforme art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 
ORDEM DO DIA: Aprovação da Incorporação da Companhia pelo ITAÚ UNIBANCO S.A. DELIBERAÇÕES 
TOMADAS POR UNANIMIDADE: 1. Aprovado o Protocolo e Justificação de Incorporação (“Protocolo  
e Justificação”), celebrado em 26/12/2025 pelos órgãos da administração da Companhia e do ITAÚ  
UNIBANCO S.A. (“ITAÚ UNIBANCO”), o qual estabelece todos os termos e condições da incorporação 
da Companhia pelo ITAÚ UNIBANCO, mediante absorção da totalidade de seu patrimônio líquido e sua 
consequente extinção. O Protocolo e Justificação integra a presente ata como Anexo I (“Incorporação”). 
2. Ratificada a nomeação e a contratação da empresa especializada PricewaterhouseCoopers Auditores 
Independentes Ltda. - PwC (“Empresa Avaliadora”), com sede em São Paulo (SP), na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 3.732, 16º andar, partes 1 e 6, Edifício Adalmiro Dellape Baptista B32, Itaim Bibi, CEP 04538-132,  
CNPJ/MF nº 61.562.112/0001-20, registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São 
Paulo sob o nº 2SP000160/O-5, responsável pela elaboração do laudo de avaliação do patrimônio líquido 
contábil da Companhia a ser incorporado pelo ITAÚ UNIBANCO (“Laudo de Avaliação”), com data-base  
de 30/06/2025 (“Data-Base da Incorporação”). 3. Aprovado o Laudo de Avaliação preparado pela Empresa 
Avaliadora com base no balanço patrimonial levantado na Data-Base da Incorporação, que avaliou  
o patrimônio líquido da Companhia em R$ 1.081.298.772,97 (um bilhão, oitenta e um milhões, 
duzentos e noventa e oito mil, setecentos e setenta e dois reais e noventa e sete centavos). O Laudo de 
Avaliação encontra-se anexado ao Protocolo e Justificação, que integra a presente ata como Anexo I.  
4. Aprovada a Incorporação da Companhia pelo ITAÚ UNIBANCO, nos termos do Protocolo e Justificação. 
Conforme consignado no Protocolo e Justificação, considerando que a Companhia é uma subsidiária 
integral do ITAÚ UNIBANCO, sua Incorporação mediante absorção da totalidade de seu patrimônio 
líquido não implicará aumento de capital ou emissão de novas ações do ITAÚ UNIBANCO. 4.1. Registrado 
que, em decorrência da Incorporação ora aprovada e caso os acionistas do ITAÚ UNIBANCO aprovem 
a presente Incorporação, após a efetivação da Incorporação, a Companhia será definitivamente extinta  
e sucedida pelo ITAÚ UNIBANCO, a título universal, nos bens, direitos, haveres, obrigações, contingências 
e responsabilidades, para todos os fins de direito. 4.2. Registrado que a Incorporação se aperfeiçoará  
após aprovação prévia pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”), e será efetivada no último dia do mês 
da referida aprovação, em consonância com o art. 26, caput, II e § 2º, da Resolução Conselho Monetário  
Nacional (“CMN”) 4.817/20. Uma vez efetivada a Incorporação, a Companhia será definitivamente 
extinta para todos e quaisquer fins e direitos, nos termos do art. 219, inciso II e art. 227, ambos da LSA.  
5. Autorizados os administradores da Companhia, na forma prevista em seu Estatuto Social, a praticar  
todos os atos e firmarem todos os documentos necessários à implementação e formalização das 
deliberações ora aprovadas, nos termos do Protocolo e Justificação, conforme previsto na legislação  
em vigor. CONSELHO FISCAL: Não houve manifestação, por não se encontrar em funcionamento. 
ENCERRAMENTO: Encerrados os trabalhos, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada por todos, foi  
assinada. São Paulo (SP), 26 de dezembro de 2025. (aa) Renato da Silva Carvalho - Presidente; e Andre 
Balestrin Cestare - Secretário. Acionista: Itaú Unibanco S.A. (aa) Renato da Silva Carvalho e Andre Balestrin 
Cestare - Diretores. Certificamos ser a presente cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo 
(SP), 26 de dezembro de 2025. (aa) Renato da Silva Carvalho - Presidente e Andre Balestrin Cestare -  

Secretário. JUCESP sob nº 303.825/26-1, em 31.07.2026. (a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 53/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 02.923/2025
A Prefeitura do Município de Osasco, por intermédio da Secretaria Executiva de Compras e Licitações, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, DO TIPO MENOR PREÇO nos termos da legislação vigente, especialmente da Lei 
nº 14.133/2021, bem como das demais normas regulamentares aplicáveis. Objeto: REGISTRO DE 
PREÇOS VISANDO O FORNECIMENTO DE INSUMOS DE FONOAUDIOLOGIA. O Edital e seus 
anexos estarão disponíveis para consulta e retirada nos seguintes endereços eletrônicos: • https://
www.gov.br/compras/pt-br • https://transparencia.osasco.sp.gov.br/?cod=245. Recebimento das 
Propostas: a partir de 13/08/2026. Abertura da Sessão Pública: 25/08/2026, às 10h, por meio do 
sistema eletrônico no endereço https://www.gov.br/compras/pt-br. 

Osasco, 12 de agosto de 2026.
Meire Regina Hernandes

Secretária Executiva de Compras e Licitações

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OSASCO
SECRETARIA EXECUTIVA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
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Em fevereiro passado, no pico 
da colheita da  safra de soja,  a  
fila de caminhões para acessar 
o Porto de Miritituba (PA) che-
gou  a  40  quilômetros  na  BR-
163, principal corredor de escoa-
mento do Centro-Oeste para o 
chamado  Arco  Norte.  Nova-
mente, transportadoras e pro-
dutores relataram aumento de 
custos e incerteza para cumprir 
janelas de entrega no porto.

Para  o  CEO  do  MoveInfra  
(que  reúne  os  principais  gru-
pos privados de infraestrutura 
e  logística  do  País),  Ronei  
Glanzmann, casos  como  o  de 
Miritituba ilustram o desalinha-
mento que existe hoje entre a 
expansão da produção  e  a  in-
fraestrutura de transporte na-

cional. “Nossas grandes rique-
zas estão no interior do Brasil. 
Não adianta pensar só lá no por-
to, lá na ponta, se a gente não 
tiver o caminho”, afirma ele.

Pesquisa  da  Confederação  
Nacional  do  Transporte  
(CNT) referente a 2025 refor-
ça o diagnóstico: dos 13,9 mil 
km avaliados especificamente 
na Região Norte, 81,3% foram 
classificados  como  regulares,  
ruins ou péssimos. Para a con-
federação, a condição do pavi-
mento, da sinalização e da geo-
metria  das  vias  afeta  direta-
mente o desempenho de corre-
dores que conectam a produ-
ção aos portos do Arco Norte, 
pressionando custos e elevan-
do o risco de acidentes.

Para os especialistas, o garga-

lo mostra que a eficiência dos 
terminais portuários, por si só, 
já não basta quando rodovias, 
ferrovias e hidrovias não avan-
çam no mesmo ritmo da produ-
ção.  Nos  períodos  de  safra,  a  
conta do atraso aparece em ca-
deia: caminhões parados, fre-
tes mais caros, risco de perda 
de qualidade da carga e pres-
são sobre o preço final.

O problema pode gerar cus-
tos que vão além do frete rodo-
viário e chegam ao transporte 
marítimo,  segundo  Jesualdo  
Silva, diretor-presidente da As-
sociação Brasileira dos Termi-
nais Portuários (ABTP).

Nas contas da associação, a 
chamada demurrage – taxa co-
brada pelo dono de um navio 
ou contêiner quando o impor-
tador demora mais tempo do 
que o combinado para retirar a 
mercadoria e devolver o equi-
pamento – custa cerca de US$ 
40 mil por dia, valor repassado 
à carga, afirma.

“A carga é o grande prejudi-
cado.  Quem  paga  os  cami-
nhões,  quem  paga  o  frete,  
quem paga a operação portuá-
ria,  quem  paga  a  dragagem,  
quem  paga  tudo  é  a  carga.  O  
preço  todo  vai  apertando  a  
margem”, diz.

Para a CNT, embora o inves-
timento  federal  tenha  cresci-
do nos últimos dois anos, ain-
da  está  abaixo  do  necessário  
para reverter a deterioração de 
trechos críticos. Além disso, o 
presidente  da  entidade,  Van-
der Costa, diz que o País ainda 
não conseguiu integrar de for-
ma efetiva os modais de trans-
porte. Afirma que a implanta-
ção de pátios de triagem, siste-
mas  de  agendamento  de  car-
gas  e  condomínios  logísticos  
próximos aos terminais pode-
ria amenizar o problema de fi-
las  e  congestionamentos  nos  
períodos de pico.

“A solução passa pela  inte-
gração efetiva  dos  modais  de 
transporte.  Rodovias,  ferro-

vias  e  hidrovias  devem  atuar  
de forma complementar,  am-
pliando a capacidade de escoa-
mento da produção É urgente 
a elaboração de um plano para 
hidrovias, com foco em progra-
mas de dragagem e manuten-
ção das vias navegáveis,  além 
da estruturação de novos meca-
nismos  de  financiamento  e  
concessões, que envolvam hi-
drovias estratégicas”, diz ele.

DEMANDA  ELEVADA.  Procura-
da, a Via Brasil, concessionária 
da BR-163, reconhece que há de-
safios nos canais de acesso aos 
terminais de transbordo. Atri-
bui a questão a uma demanda 
superior à  considerada quan-
do os investimentos na via fo-
ram dimensionados.

A  concessionária  afirma  
que  antecipou  investimen-
tos para ampliar a capacida-
de  logística  e  melhorar  o  
acesso,  com  cerca  de  R$  80 
milhões  na  construção  de  
um novo acesso às estações, 
com pavimentação asfáltica 
e traçado adequado ao tráfe-
go de carretas.

O contrato original da con-
cessão da BR-163 considerava 

o avanço da Ferrogrão como 
alternativa complementar pa-
ra o escoamento da produção 
na região. O projeto não saiu 
do papel, e a Agência Nacio-
nal  de  Transportes  Terres-
tres (ANTT) prepara uma re-
pactuação.

O  Ministério  dos  Trans-
portes afirma que as obras do 
acesso portuário de Mirititu-
ba devem ser concluídas até o 
fim de 2026, bem como a im-
plantação dos acessos portuá-
rios de Santarenzinho (PA) e 
Itapacurá (PA).

Na Região Sul, foi estrutura-
da  a  Rota  Portuária  do  Sul,  

abrangendo a BR-116 e BR-392, 
no Rio Grande do Sul. O proje-
to prevê investimentos em am-
pliação de capacidade, duplica-
ções e melhorias operacionais 
nas rodovias de acesso ao Por-
to de Rio Grande, por exemplo. 
Adicionalmente, está em estru-
turação o projeto da Rota da In-
tegração do Sul.

A  secretária  Nacional  de  
Transporte Rodoviário, Vivia-
ne Esse, afirmou que o cresci-
mento  da  produção  agrícola,  
especialmente na região Cen-
tro-Oeste, vem ocorrendo em 
ritmo superior ao da expansão 
histórica da infraestrutura lo-
gística disponível.

Em paralelo, a implantação 
de obras de infraestrutura exi-
ge planejamento  técnico,  ob-
tenção de licenças ambientais, 
modelagem econômico-finan-
ceira, realização de consultas e 
audiências  públicas.  Ou  seja,  
são etapas que podem deman-
dar mais tempo, em descom-
passo com a velocidade do au-
mento da produção.

“O crescimento  da produ-
ção  agrícola  brasileira  vem  
ocorrendo em ritmo superior 
ao da expansão histórica da in-
fraestrutura logística disponí-
vel, concentrando elevados vo-
lumes de transporte em deter-
minados períodos do ano”, dis-
se  a  secretária,  ao  Esta-
dão/Broadcast.

Um dos focos da pasta na 
estratégia para aumentar a in-
tegração entre rodovias, ferro-
vias e hidrovias e, na prática, 
ampliar a capacidade logísti-
ca, afirma ela, está justamen-
te  no  corredor  das  rodovias  
que levam ao terminal de Miri-
tituba. A rota é considerada es-
tratégica  para  o  escoamento  
da produção agrícola, e o au-
mento  da  movimentação  de  
grãos  nos  últimos  anos  ele-
vou a pressão sobre os aces-
sos aos terminais de transbor-
do  e  expôs  limitações  da  in-
fraestrutura existente. l 

Acessos a portos pressionam custos
e competitividade do agronegócio

Governo vê avanço da produção agrícola acima da capacidade de expansão
logística, enquanto setor privado cobra integração efetiva de modais de transporte 

Transporte Ponto fraco 

Governo aposta em interligação de modais 

Pesquisa CNT
De 13,9 mil km avaliados na 

Região Norte, 81,3% foram 
definidos como regulares, 

ruins ou péssimos

Fila de caminhões no acesso ao Porto de Miritituba (PA): gargalo
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“Nossas grandes
riquezas estão no 
interior do Brasil. 
Não adianta pensar
só lá no porto, lá
na ponta, se a gente não 
tiver o caminho”
Ronei Glanzmann

CEO do MoveInfra (que
reúne os principais grupos
privados de infraestrutura
e logística do País)

A estratégia do governo para en-
frentar  os  gargalos  logísticos  
passa pela ampliação da integra-
ção entre os diferentes modais 
de transporte. O Plano Nacio-
nal de Logística (PNL) orienta 
a articulação entre rodovias, fer-

rovias, hidrovias e portos, en-
quanto  planos  setoriais  espe-
cíficos estão sendo elaborados 
para cada modo de transporte. 
Na Região Sul, por exemplo, foi 
estruturada  a  Rota  Portuária  
do Sul, abrangendo as BRs-116 e 

392, no Rio  Grande do  Sul.  O 
projeto  prevê  investimentos  
em  ampliação  de  capacidade,  
duplicações e melhorias opera-
cionais nos acessos ao Porto de 
Rio Grande. Também está em 
estruturação  a  chamada  Rota  

da Integração do Sul.
O governo vê ainda uma car-

teira  de  cerca  de  30  projetos  
para colocar em chamamento 
público a partir de um estudo 
realizado  pelo  Banco  Intera-
mericano  de  Desenvolvimen-
to (BID) em parceria com a In-
fra S.A., que analisou a malha 
ferroviária ociosa no País.

Segundo o secretário nacio-
nal de Transporte Ferroviário, 
Leonardo Ribeiro, a intenção é 
realizar  chamamentos  para  
identificar interessados na rea-
tivação desses segmentos, com 
possibilidade  de  participação  
do poder público e apoio de ins-
trumentos  de  financiamento,  
inclusive do BNDES. l J.C. e R.M.
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